Despejo por falta de pagamento - Acgéo de
cobranga de aluguéis - Cumulagao de acoes
- Concesséo de liminar - Existéncia de fianga
- Impossibilidade - Litisconsércio necessario -

Fiador - Citacéo - Obrigatoriedade

Ementa: Agravo de instrumento. Acdo de despejo
por falta de pagamento cumulada com cobranca de
aluguéis. Concessdo de liminar. Existéncia de fianca.
Impossibilidade. Litisconsércio necessdrio. Citagdo do
fiador. Obrigatoriedade.

- Nas acées de despejo, a liminar somente poderd ser
concedida, nas hipéteses de falta de pagamento de
aluguel e acessérios da locacdo no vencimento, se néo
houver no contrato algumas das garantias previstas no

art. 37 da Lei n® 8.245/1991.

- Em caso de cumulagéo da acdo de despejo com
cobranca dos aluguéis, a autora/locadora deverd
promover a citacdo do locatério e do fiador, sob pena
de extincdo do processo, porque a lei do Inquilinato,
com a nova redacdo dada pela Lei n® 12.112/2009,
estabeleceu, nessa hipétese, em seu inciso |, do art. 62, o
litisconsércio necessdrio.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.
10.157747-6/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Agravante: José Carlos da Silva em causa prépria -
Agravada: Maria do Castello de Moraes - Relator: DES.
LUCIANO PINTO

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em REJEITAR A PRELIMINAR DE NAO CONHECIMENTO
DO RECURSO ARGUIDA EM CONTRAMINUTA E DAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de abril de 2012. - Luciano Pinto
- Relator.

Notas taquigréficas

DES. LUCIANO PINTO (Relator) - Cuida-se de
agravo de instrumento inferposto por José Carlos da Silva
contra a decisdo de f. 128/129-TIMG, que, nos autos da
acdo de despejo por falta de pagamento cumulada com
cobranca de aluguéis que lhe move a agravada, deferiu a
liminar e determinou a expedicdo imediata do mandado
de despejo.

Em suas razdes, o agravante, inicialmente, discorreu
sobre os fatos que ensejom a celebracéo do contrato de
locacdo com a agravada.

Adiante, bateu-se, em sintese, pela necessidade
de a Construtora Andrade Gutierrez integrar a lide,

na forma do art. 70 do CPC, visto que é responsdvel
pelo pagamento dos aluguéis como fiadora e principal
pagadora, nos termos da cléusula décima terceira do
contrato de locacdo celebrado entre as partes.

Disse que, dentro do prazo previsto em lei,
manifestou a sua intencéo de purgar a mora e realizar o
pagamento do débito, razdo pela qual, a seu aviso, ndo
poderia ter sido deferida a liminar de despejo.

Requereu a concessdo do efeito suspensivo, o
que foi deferido as f. 163/166 e, ao final, o provimento
do recurso.

Contraminuta as f. 173/177, arguindo a preliminar
de ndo conhecimento do recurso e, no mérito, pugnando
pela manutencdo da deciséo agravada.

Informacdes prestadas pelo Juizo a quo a f. 179.

E o relatério.

Decido.

Preliminar de nGo conhecimento do recurso arguida
em contraminuta.

Inicialmente, cabe assinalar que esta Cémara
entende, de fato, que o pedido de reconsideracéo néo
implica a devolucdo, suspensdo ou interrupcdo do
prazo recursal.

Contudo, tal entendimento ndo se aplica ao caso
em tela, pois a peticdo do agravante de f. 127-TIMG néo
trata de simples pedido de reconsideracédo da decisdo de
f. 123/124-TIMG, mas, sim, de pedido de andlise, pelo
Juizo a quo, de questdo levantada anteriormente, qual
seja: “purga da mora, tendo em vista o valor depositado
perante o juizo da 5¢ Vara da Fazenda Publica - Processo
n° 002407.384.206-4".

Assim, o mével que provocou a deciséo agravada
teve fundamento outro, que ndo os dos quais decorrera a
primeva decisdo que determinara o despejo.

Tanto é vero, que a decisdo agravada de f. 128/129
analisou tal mével, vale dizer, a questdo da “purga da
mora”:

Pelo que se depreende dos elementos de prova trazidos, o
valor depositado no dia 03 de julho de 2009 nos autos do
processo n°® 0024.07.384206-4 (f. 204) refere-se ao valor
necessdrio para a reparacdo dos danos causados ao imével
do requerido e dos demais autores daquela agéo, como
apurado pelo perito judicial (planilha de f. 213 do apenso).
Assim, referido valor ndo pode ser utilizado individualmente
pelo requerido José Carlos da Silva para o pagamento dos
alugueis objeto do presente feito.

Dessarte, a decisGo agravada ¢, sim, aquela
encontravel as f. 128/129-TIMG, pois proferida sob novo
dngulo, com andlise de quest@o anteriormente suscitada
pelo agravante, a qual ainda ndo havia sido apreciada.

Com tais razdes, rejeito a preliminar de néo
conhecimento do recurso.

Conheco do recurso, porque
pressupostos de sua admissibilidade.

Vejo que assiste razdo ao agravante.

presentes os
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Isso porque, nos termos do inciso IX, § 1°, do art. 59
da Lei n® 8.245/1991, conceder-se-& a liminar nas acoes
de despejo que tiverem por fundamento exclusivo:

a falto de pagamento de aluguel e acessérios da locagéo no
vencimento, estando o contrato desprovido de qualquer das
garantias previstas no art. 37, por néo ter sido contratada
ou em caso de extingdo ou pedido de exoneracdo dela,
independentemente de motivo.

Da leitura de tal dispositivo legal, depreende-se
que a liminar nas acdes de despejo somente poderd
ser concedida, nas hipéteses de falta de pagamento de
aluguel e acessérios da locacdo no vencimento, se néo
houver no contrato algumas das garantias previstas no
art. 37 da Lei n® 8.245/1991.

Por sua vez, o art. 37 da Lei n® 8.245/1991, em seu
inciso Il, prevé a fianca como modalidade de garantia.

No caso dos autos, é de ver, si et in quantum, que
o contrato celebrado entre as partes possui a garantia
prevista no inciso Il do art. 37 Lei n® 8.245/1991, qual
seja fianca, em sua cldusula décima terceira (f. 19-TIMG):

Décima Terceira: da fianga: Como principais pagadores
e solidariamente responsdveis pelo cumprimento exato de
todas as cldusulas e obrigacées do(a) locatério(a) neste
contrato, assinam os fiadores qualificados no predmbulo
deste instrumento.

Assim, neste juizo perfunctério, estou que ndo
poderia ter sido deferida a liminar, pois a existéncia
de uma das garantias previstas no art. 37 da Llei
n° 8.245/1991, qual seja a fianca, afasta a possibilidade
de sua concessdo.

Nesse sentido, veja-se:

Agravo de instrumento. Acdo de despejo. Locacdo. Liminar.
Desocupacdo. Fundamento. Falta de pagamento. Art. 59,
§ 19, IX, Lei n® 8.245/91. Existéncia de garantia prevista no
artigo 37 da Lei de Locagdo. Impossibilidade de deferimento
da liminar. - Tratando-se de locacdo, configurada a falta
de pagamento dos aluguéis, nos termos do arfigo 59, § 1°,
IX, da Lei de Locacdo, com as alteracées trazidas pela Lei
n°® 12.112/09, para deferimento do pedido liminar de
desocupacdo é necessdria que ndo tenha sido oferecido
no contrato nenhuma das garantias previstas no artigo 37
da Lei de Locacdo (TIMG. Numeracdo Unica: 0278494-
72.2011.8.13.0000. Relator: Des. Mota e Silva. Data do
julgamento: 12.07.2011. Data da publicagdo: 29.07.2011).

Agravo de instrumento. Acdo de despejo. Liminar. Falta de
pagamento de aluguel e acessérios no vencimento. Existéncia
de fianca. Descabimento. - A liminar de despejo fundada na
falta de pagamento de aluguel e acessérios no vencimento
somente ndo pode ser concedida quando o contrato estiver
provido de uma das garantias previstas no artigo 37 da Lei
do Inquilinato (art. 59, §1°, IX). - A Stmula 214 do STJ néo
tem aplicacdo para desobrigar o fiador no caso de mera
prorrogacdo do contrato, no qual a sua responsabilidade
foi estipulada até a efetiva entrega das chaves (TIMG.
Numeracdo Unica: 0247154-13.2011.8.13.0000. Relator:
Des. Luiz Carlos Gomes da Mata. Data do julgamento:
16.06.2011. Data da publicagdo: 04.07.2011).
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Assinalo que, em principio, ndo h& que se falar em
exoneracdo da fianca prestada pelo Consércio Andrade
Gutierrez, devido & notificacéo de f. 21-TIMG, porque o
contrato de locacéo celebrado entre as partes é claro no
sentido de que o fiador renuncia aos favores previstos nos
artigos 818 a 839 do Cédigo Civil, entre os quais estd
a possibilidade de se exonerar da fianca, nos termos do
art. 835 do Cédigo Civil - frise-se - contrato este, também,
assinado pelo fiador, conforme se vé& a f. 20-TIMG.

A propésito, transcrevo tal disposicéo contida no
contrato (f. 19-TIMG):

Pardgrafo primeiro. Os fiadores deste contrato ndo poderdo
eximir-se das obrigacdes dos mesmos, desistindo desde j& aos
beneficios de ordem, bem como dos favores dos artigos 818
a 839 do Cédigo Civil Brasileiro.

A carta de fianca com reniUncia ao direito &
exoneracdo da fianca (f. 155-TIMG) corrobora a referida
cldusula constante no contrato de locacdo celebrado
entre as partes.

Além disso, ndo hé que se falar em aplicacéo da
Stmula 214 do STJ, porque o fiador, Consércio Andrade
Gutierrez, se obrigou até a entrega das chaves, conforme
se vé do pardgrafo segundo, da cldusula décima terceira
do contrato celebrado entre as partes (f. 19-TIMG).

Em relacdo & alegacdo do agravante no sentido de
que o fiador, Consércio Andrade Gutierrez, deve integrar
o polo passivo da acdo origindria, vejo que, também, tem
ele razdo.

Isso porque a Lei do Inquilinato, com a nova
redacdo dada pela Lei n® 12.112/2009, estabeleceu, em
seu art. 62, 1, o litisconsércio passivo necessario, em caso
de cumulac@o da acdo de despejo com cobranca dos
aluguéis, in verbis:

Art. 62. Nas agoes de despejo fundadas na falta de pagamento
de aluguel e acessérios da locacdo, de aluguel provisério,
de diferencas de aluguéis, ou somente de quaisquer dos
acessérios da locacdo, observar-se-é o seguinte:

| - o pedido de rescisdo da locag@o poderd ser cumulado com
o pedido de cobranca dos aluguéis e acessérios da locacao;
nesta hipétese, citar-se-4 o locatdrio para responder ao pedido
de rescis@o e o locatdrio e os fiadores para responderem ao
pedido de cobranga, devendo ser apresentado, com a inicial,
céleulo discriminado do valor do débito.

Sobre a questdo, veja-se licdo de Sylvio Capanema
de Souza:

O inciso | do artigo 62 estabelece que ‘o pedido de resciséo da
locac@o poderd ser cumulado com o pedido de cobranca dos
aluguéis e acessérios da locacdo; nesta hipdtese, citar-se- o
locatério para responder ao pedido de rescisdo e o locatdrio
e os fiadores para responderem ao pedido de cobranca.

A redacd@o procurou alcancar uma solucéo engenhosa, para
permitir a cumulacéo contra réus diferentes.

Como serd fécil perceber, deixou-se claro que para o pedido
de despejo (rescisGo do contrato) o réu seria apenas o
locatdrio, a quem se citaria.

No pedido cumulado de cobranca dos aluguéis é que se
incluiria o fiador, que também seria citado.



Daf se conclui que esta cumulacdo é uma opgdo do locador,
que poderd incluir ou néo o fiador na relagéo processual.
Ocorre, entretanto, que pela redagdo que se deu ao inciso |,
onde o verbo é usado no futuro (citar-se-4), o que lhe atribui
natureza cogente, estabeleceu-se um litisconsércio passivo
necessdrio, que, como se sabe, ndo pode ser afastado pela
vontade das partes ou pelo juiz.

Esta, alids, é a respeitada opinido do eminente Des. Alexandre
de Freitas Cémara, do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro,
considerado um dos melhores processualistas brasileiros,
manifestada em conferéncia que ministrou na ABADI, logo
apds a publicagdo da lei (SOUZA, Sylvio Capanema. A Lei do
Inquilinato comentada. 6. ed. Rio de Janeiro: GZ Ed., 2010,
p. 280/281).

In casu, da simples leitura da inicial da agdo
origindria, observo que a autora/agravada optou pela
cumulagéo da acdo de despejo com cobranca dos
aluguéis, tanto que apresentou o montante do débito
descriminado & f. 13.

Assim, tendo a autora, ora agravada, optado pela
cumulagéo de pedidos, deve ela promover a citagdo do
fiador, Consércio Andrade Gutierrez, como litisconsorte
passivo necessdrio, sob pena de se declarar extinto o
processo origindrio, conforme dispde o pardgrafo Unico,
do art. 47, do CPC.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo e reformo
a decisdo agravada, para indeferir a liminar de despejo
e determinar que a autora/apelada emende a inicial, no
prazo de 10 (dez) dias, promovendo a citagéo do fiador,
Consércio Andrade Gutierrez, como litisconsorte passivo
necessario, sob pena de extincdo do processo, sem
resolucéo do mérito, nos termos dos artigos 267, l e IV, e
295, 1, do Cédigo de Processo Civil.

Custas, ex lege.

DES. ANDRE LEITE PRACA - De acordo com
o Relator.

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - De
acordo com o Relator.

Sémula - PRELIMINAR DE NAO CONHECIMENTO
DO RECURSO REJEITADA E RECURSO PROVIDO.
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